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DECISÃO MONOCRÁTICA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000557-77.2011.815.0011
Origem : 9ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Embargante : TIM NORDESTE S/A (TIM  CELULAR S/A)
Advogado : Christiane Gomes da Rocha
Embargado : Francisco Sales da Silva Pereira
Advogado : Érico de Lima Nóbrega

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INTEMPESTIVIDADE.
CONFIGURAÇÃO. SEGUIMENTO NEGADO. 

Não se conhece dos aclaratórios quando interpostos fora do
prazo legal.

Vistos etc.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  opostos  ao
acórdão de fls. 269/276, que, por unanimidade, negara provimento ao recurso de
apelação  f. 269/276, interposto pela TIM Nordeste Telecomunicações S/A contra
sentença do Juízo da 9ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, nos autos da
Ação Declaratória c/c  Repetição do Indébito e Indenização p/ Descumprimento
Contratual ajuizada por Francisco Sales da Silva Pereira.

Sustenta  a  parte,  ora  embargante,  a  tempestividade  dos
aclaratórios,  em síntese,  por  entender  que  o  termo final  para  sua  interposição
ocorrera  no  dia   17/05/2014 (sábado),  prorrogando-se  para  o  dia  19/05/2014
(segunda-feira).  E ao fazê-lo, diz da necessidade de prequestionar o recurso para
que a matéria seja analisada pelo Superior Tribunal de Justiça. 

Assevera que as situações fáticas narradas nestes autos não
autorizam a repetição do indébito em dobro, porquanto as cobranças exigidas do
embargado foram realizadas de forma legítima, por se relacionarem ao período
em  que  houve  a  prestação  do  serviço  contratado,  e  essas  circunstâncias
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caracterizam a negativa de vigência dos seguintes dispositivos legais: art. 331, I, do
CPC, art. 6º, III, art. 14 e art. 42 da Lei n° 8.078/90 e art. 884, do Código Civil.

Pugna pelo  acolhimento dos  embargos de declaração para
que este Órgão Judicial se manifeste expressamente acerca dos arts. 333, I, do CPC,
e art. 6º , VIII, e 14,, da Lei nº 8.078/90, pressuposto de admissibilidade do recurso
excepcional.

É o relatório.

DECIDO.

O embargante foi intimado do acórdão por meio da nota de
foro  publicada  no  Diário  da  Justiça  do  dia  09/05/2014 (sexta-feira),  f.  277,
encerrando-se o transcurso do lapso temporal para interposição dos embargos no
dia  16/05/2014 (sexta-feira),  considerando  o  termo  inicial  no  dia  12/05/2014
(segunda-feira), consoante norma do § 4º, do art. 4º, da Lei Federal n° 11.419/2006.

Como  o  recorrente  protocolou  o  recurso  somente  no  dia
19/05/2014 (segunda-feira), f. 279, resta configurada a intempestividade recursal.

Sendo  assim,  presentes  as  razões  expostas,  NEGO
SEGUIMENTO, por intempestivos,  os embargos de declaração, na forma do art.
557, caput, CPC.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 1º de agosto de 2014

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                     Relatora
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